
LI) PREFEITURA MoNicirat 
- 	 MUNDONOVO 

ESTADO DE MATO GROSSO 1)0 SUL 

LET N9 162/86 

"Dispöe sobre a Execuço de Servi-

ços Püblicos mediante Programas Ex 

traordinrios sob a forma de "pia-

nos Cornunitrios" e di outras Pro-

vidência". 

JOSfl CARLOS DA SILVA, Prefeito MunicipaideMun 

do Novo, Estado do Mato Grosso do Sul, no uso de suas atribui 

ç6es Legais, 

FAço SABER quo a Câmara Municipal APROVOU e eu 

SANCIONO a seguinte Lei: 

Art. 19 - Fica a Poder Executivo autorizado, a 

trav&s de procedimento iicitatôrio, a permitir a execuço de 

Programas Extraordinários, sob a forma do "Pianos Comunitärios" 

do obras de navimentac&, rneio-fio, sarjetas, calçadas, nuros, 

redes de 5gua, esgôto, drenagens e iluntinacão pübiica, median-

to contratos dirotas entre os proprietrios dos inôveis benefi 

ciados e as firmas 

inclusive, asssirn considerado, para Os fins desta Lei, o SAMOC 

-Servico Autônomo Municipal de Obras e construç6es, Orgão Au-

tärquico da Adxninistraço Municipal. 

Art. 29 - As obras do Pianos Cornunitârios 56-

monte poderão ser iniciadas, apôs a competente autorizaço da 

Prefeitura Municipal, quo serä outorgada mediante a comprova-

ço de quo foram obedecidos as seguintesrequisitosessonclais: 

I - idoneidacle da financiadora e da Exe-

cutora, conprovada na forma da Lei; 
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II - garantia de financiarnento ao benef 1-

ciârio concorde, corn prazo rnximo de 2 anos para arnortizaçäo; 

III - condiçöes de juros e dernais encargos 

financeiros cornpätiveis, näo podendo, em hipôtese alguina, ul-

trapassar o lirnite permitido pelo Banco Central do Brash; 

IV - cornpromisso da Exocutora do observar 

as norrnas t6cnicas e preços irnoostos nela Prefeitura Municipal 

de Mundo Novo-MS; 

V - conprornisso, da Executora de conser-

var, as suas expensas, pelo urazo minino de 12 (doze) meses 

apôs a entrega, as obras por ele executadas; 

VI - comprovacäo, pela Executora, do ha-

ver obtido a adesäo de, pelo menos, 70% (setentaporcento) dos 

proprietärios dos imóveis beneficiados (proprietãrios concor-

des); 

VII - encjuadrarnento das obras nos pianos do 

desenvolvimento do Municlpio; 

VIII - aorovaçk dos projetos pola Prefeitu 

ra Municipal. 

§ 19 - Além do que se indica neste arti-

go, poderã a Prefeitura exigir outras condic6es e garantias cue 

objetivern resguardar Os interesses da conunidade. 

5 29 - A autorizaco de que trataoCAPuT 

deste artigo, será concedida para cada trecho de obra a reali-

zar e sempre sera observada a conveniéncia Adninistrativa e a 

intorcsse da cornunidade na se1eco dos referidos trechos. 

Art. 39 - Os proprietários de irnôveis, nor si 
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ou devidamente representados por seus procuradores ou denais 

representantes legais, so1icitaro da Prefeitura Municipal, au 

torizaçäo Para a execuço das obras de cjue trata esta Lei, as 
suas expensas, nediante contrato con a Executora corn fiel cum-

primento dos elementos tacnicos fornecidos pela Prefeitura, e 

mediante sua fisca1izaço, dos trechos que pretendarn implantar 

neihorarnentos. 

§ 19 - So poderã constar dc Pianos Comu-

nitärios de Obras as Ruas cujos nrônrietärios de lotes, em nG-

mero nunca inferior a 70% (setenta por cento), concordem corn a 

obra. 

§ 29 - As Ruas que contenham lotes, ate 

30% (trinta por cento) dos cuais se encontrem corn a posse sob 

deciso judicial, näo tituladas, näo podero tarnbernconstardos 

pianos. 

Art. 49 - A Executora submeterä a aprovaçäo da 
Prefeitura Municipal, o piano de execuçäo dos servicoseobras, 

dele constando Os prazos para inicio, as caracteristicas t&cni 

cas, preços e conclusäo e demais exiq&ncias legais. 

§ 19 - Aprovado o piano, o Executivo Mu-

nicinal compareceri corno interveniente, nos respectivos contra 

tos firmados entre os proprietârios dos irnOveis e a Executora. 

§ 29 - Fica reservado a Prefeitura Muni-
cipal o direito de fiscalizacäo das obras e dos servigos con-

tratados, a qual Os impugnarS, em sendo desobedecido o piano a 

provado. 

§ 39 - A Executora sera responsável p0-

los servicos e obras durante a prazo de 12 (doze) meses, conta 
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dos da data da concluso dos mosmos, refazendo as ruas expen-

sas, no prazo do 03 (tr&s) meses da constataçao, pelo ôrgão mu 

nicipal respansâvol, do vicio ou defeito. 

Art. 59 - A pavinentacäo asffltica e demais o-

bras, nos cruzarnontos de ruas e ou avenidas, sera rateada en-

tre Os proprietãrios do imôveis, sent onus para a Municipalida-

de. 

Art. 69 - Os servicos do pavimentaçäo asfalti-

ca e demais obras quando executados em prOprios do Municipio 

do Estado ou da União, seräo custeados pela Prefeitura Munici-

pal, quando for o caso, 

Art. 79 - A Prefeitura Municipal, nor edital 

notificara os municipes do teor do Plano do Obras, nele cons-

tando no minimo, Os seguintes olomentos: 

I - Delimitacäo das areas a serem benef I 

ciadas corn o piano e a relaçäo dos inOveis nela compreendidos; 

II - Memorial descritivo dos prajetos; 

III - Orçamento e custo de obras; 

IV - ?arceia de raIO; 

V - Condiç3es e locais do pagarnento. 

Art. 89 - Na execucäo das obras, fica a Prefe! 

tura Municipal autorizada a prestar serviços corn maquinas e e-

quipamentos de sua propriedade, bern coma adquirirerepassar ma 

teriais mediante rernuneracao a orecos vigentes no Municipio ou 

regiao. 

Art. 99 - Para Os trechos nos quais a Prefeitu 

ra Municipal exoedir ordens de servigos, e em que a aceitaçao 
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dos proprietrios dos irnóveis näo tenha atingido 100% (ceni por 

canto), fica o Poder Executivo Municipal autorizado a absorver 

os dbitos restantes, liciuidando-os diretarnente junto a Execu-

tora, na forma e prazos livrenente acordado entre as partes. 

§ 19 - Ocorrendo 0 previsto naste arti-

go, fica a Executora obrigada a fazer prova nor escrito, peran 

to o Executivo Municipal, das discordências quo Sc constatarem 

entre Os proprietrios dos inôveis beneficiados. 

§ 29 - Na ocorr&ncia, ainda do previsto 

neste artigo, a Prefeitura Municipal, a fin de licjuidar Os 

bitos para corn a Executora, utilizarâ Os cr&ditos aciciuiridos 

conforme artigo oitavo (89) desta Lei, complementando-os se ne 

ccss5rio, corn recursos prôprios. 

§ 39 - 0 ressarcirnento pela Prefeitura 

Municipal, das despesas efetuadas en decorrência do estabeleci 

do neste artigo, será feito nediante o lancarnento,âdebito dos 

proprietrios "discc'rdes", de Contribuicäo de Meihoria, no va-

lor correspondente a parcela devida pelo seu irnôvel, acrescido 

dos juros de urn reajustarnento nonetärio e das despesas de lan-

garnento e cobranca. 

Art. 10 - Para garantia da execuçäo do contra-

to, a Executora caucionar, na Prefeitura, 5% (cincoporcento) 

do valor de cada medição aprovada, gue 56 serâ liberada 180 

(cento e oitenta) dias após 0 recebirnento dos servicos pelo ôr 

gao municipal competente. 

41 § 19 - A näo execução integral do contra 

to sujeitarâ a executora a perda das cau6es retidas, sem 

juizo das demais sancöes previstas em lei a clâusulas contratu 
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ais. 

§ 29 - Näo se aplica as disposicöes des-

te artigo ao SAMOC-Sorvico Autônono Municipal de Obras e Cons-

truçöes. 

Art. 11 - Caberá a Prefeitura a fiscalizacäo 

dos servigos e aprovacão de cada mediçäo feita, sern a que ê ye 

----K 

	

	 dada i financiadora a liberaco do recursos a Executora, Cjuan- 
do este for o caso. 

Art. 12 - 0 Poder Executivo Municipal, regula-

mentarâ, no pie couber, o Prograna Extraordinkio de Execuço 

de Obras autorizado pela presente Lei, fixando inclusive, so 

for da conveniëncia e interesse da Administraçäo, a TAXAdefis 

calização das obras de quo trata esta Lei, em valor não exce-

dente ao disposto no artigo 10. 

Art. 13 - Esta lei entrarâ em vigor na data de 

sua publicacão, revogadas as disposicöes em conträrio. 

Ediftcio da Prefeitura Municipal de Mundo Nova 

Estado de Mato Grosso do Sul, aos sete dias do ins de maio do 

ano de urn nil novecentos e oitenta e seis. 

'C-r-- --1 (105$ Carlos 
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